6. EMENTA.  PROCESSUAL CIVIL. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVA. INDEFERIMENTO EM VIRTUDE DA EXISTENCIA DE PARALELO INQUERITO CIVIL INSTAURADO PELO MINISTERIO PUBLICO. INADMISSIBILIDADE DO ATO JUDICIAL.

1. Tem a parte direito de provocar a atividade jurisdicional do Estado para produzir antecipadamente certa prova, inclusive  com o fito de tão só conhecer dados para ajuizar pretensão aos resultados de prévio e paralelo inquérito civil, a cargo do Ministério Público, ainda que visando a idênticas finalidades.

2. Agravo de Instrumento provido.

(TJRS – 4ª. Câmara Cível. - Rel. Des. Araken de Assis. - Agravo de Instrumento Nº. 70001914928. – J. em 28/02/2001)

7. EMENTA. Ação direta de inconstitucionalidade. Pedido de liminar. Artigos 105, 108, "caput" e § 1º, 111, 166, V e X (este só no tocante à remissão ao inciso V do mesmo artigo), 299, § 2º, todos da Lei Complementar Nº. 734, de 26 de novembro de 1993, do Estado de São Paulo.

O inquérito civil é procedimento pré-processual que se insere na esfera do direito processual civil como procedimento, à semelhança do que sucede com relação ao inquérito policial em face do direito processual penal. Daí, a competência concorrente prevista no artigo 24, XI, da Constituição Federal. - A independência funcional a que alude o artigo 127, § 1º, da Constituição Federal é do Ministério Público como instituição, e não dos Conselhos que a integram, em cada um dos quais, evidentemente, a legislação competente pode atribuir funções e competência, delimitando, assim, sua esfera de atuação. Pedido de liminar deferido em parte, para suspender a eficácia, "ex nunc" e até o julgamento final desta ação, das expressões "e a ação civil pública" contidas no inciso V do artigo 116 e das expressões "de promoção ou" contidas no § 2º do artigo 299, ambos da Lei Complementar estadual nº. 734, de 26 de novembro de 1993, do Estado de São Paulo.

(STF – Tribunal Pleno – Relator Min. Moreira Alves – ADI-MC 1285/SP – São Paulo – Julgamento em 25/10/95) 

8. EMENTA. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICENÇA AMBIENTAL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA.

O termo de ajustamento é um título executivo extrajudicial, de conformidade com o estabelecido na cláusula sexta e na forma do disposto no 5º, §6º, da Lei nº. 7.347/85. 

A multa de 500 UFIRS visou satisfazer a obrigação de fazer, consubstanciada na cláusula primeira, consistente na obrigação de obter a licença ambiental, que era o objetivo básico e primordial da atuação do Ministério Público, ao instaurar o Inquérito Civil, e ao firmar o termo de ajustamento, vez que a embargante operava sem licença ambiental, visando a multa, precisamente, compelir a empresa a providenciar a licença ambiental, evitando a atividade poluidora e nociva ao meio ambiente.

Apelação Improvida.  

(TJRS – 1ª Câmara Especial Cível – Apelação Cível Nº. 70005780192 – Relatora Des ª. Ângela Maria Silveira – J. em 22/05/03) 

9. EMENTA. PROCESSUAL CIVIL. INQUÉRITO CIVIL. MINISTÉRIO PUBLICO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. LC 75/93.

A autuação do Ministério Público, in casu, ateve-se estritamente ao disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Complementar nº. 75/93.

O inquérito civil visa tão-somente à coleta de provas e à verificação de eventual responsabilidade, sendo preparatório da ação civil pública, oportunidade em que se assegurará plenamente o contraditório e a ampla defesa. 

Não obstante admissível a possibilidade de a parte lançar mão da produção antecipada de provas, a adoção desse medida cautelar pressupõe a existência de uma situação fática ou jurídica que justifique o pedido de asseguração de provas, ainda que a pretensão volte-se a promoção de instrução preventiva na suposição de que o demandante possa vir a ser réu em demanda futura que a parte contra quem a ação cautelar é proposta, intentaria contra ele. Admite-se, inclusive, que, cingindo-se o interesse da parte em perpetuar elementos de prova para utilizá-los na demanda eventualmente movida contra si, não tenha condições de indicar, com certeza, qual a ação a ser proposta. Em qualquer caso, porém, o autor da medida cautelar deve precisar a razão do seu pedido, fundamentá-lo em fatos que autorizem a concessão da tutela requerida, enfim, demonstrar sumariamente a necessidade de tal antecipação, convencer o juiz de seu presumível direito à prova futura (fumus boni iuris) e o risco de perda ou grave dificuldade de produzi-la em outra demanda (periculum in mora) (art. 848, do CPC), tudo porque “a pretensão à asseguração da prova não é ato de arbítrio da parte, porém pretensão como qualquer outra a ser reconhecida e tutelada pelo juiz” .

(TRF4 – Terceira Turma – Apelação Cível 96.04.18052-5/PR – Relatora Vivian Josette Pantaleão Caminha – J. em 31/08/00)

10. EMENTA. PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MEIO AMBIENTE DO TRABALHO - MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL – LEGITIMIDADE.

1 - O Ministério Público está legitimado para instaurar inquérito civil, no intuito de colher subsídios para eventual ação civil pública em defesa do meio-ambiente.
2 - O exercício das ações coletivas pelo Ministério Público deve ser admitido com largueza. Em verdade a ação coletiva, ao tempo em que propicia solução uniforme para todos os envolvidos no problema, livra o Poder Judiciário da maior praga que o aflige, a repetição de processos idênticos.

(STJ – Primeira Turma – Resp. 265358/SP – Relator Min. Humberto Gomes de Barros – J. em 04/09/01)

11. EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PUBLICO. DENEGAÇÃO DO WRIT. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1. DA LEI 7347/85.
 1. O campo de atuação do Ministério Público foi ampliado pela Constituição de 1988, cabendo ao Parquet a promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para proteção do Patrimônio Público Social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, sem a limitação imposta pelo art. 1 da Lei 7.347/85. Na espécie, além de ser o Inquérito peça meramente informativa, tem ele tramitação autorizada pela própria Lei 7.347/85.

2. Recurso não conhecido. 

(STJ – Segunda Turma – Resp 31547/SP – Relator Min. Américo Luz – J. em 06/10/93)

12. EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA. INQUÉRITO CIVIL. POSSIBILIDADE.

1. A Constituição Federal conferiu ao Ministério Público, no art. 129, III, a função institucional de "promover inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos".

2. Por força do § 1º do art. 8º da Lei nº 7.347/85 tem o Ministério Público legitimidade para instaurar inquérito civil.

3. O inquérito civil é um instrumento de coleta de informações de forma a aclarar, determinar e precisar os fatos denunciados, para que se possa verificar a necessidade ou não de ajuizamento de ação civil pública.

4. Recurso especial provido.
(STJ – Segunda Turma – REsp 262186/MT – Relator Min. Castro Meira – J. em 05/04/05)

13. EMENTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DO MEIO-AMBIENTE. DANOS A SAUDE PUBLICA. SONORIDADE FORTE, EMITIDA POR DANCETERIA. AGRAVO RETIDO. DISPENSA DE OITIVA DE TESTEMUNHA. INOCORRENCIA DE CERCEAMENTO A DEFESA. RECURSO IMPROVIDO. CONDENACAO BASEADA EM ELEMENTOS DE PROVA COLHIDOS POR ENSEJO DO INQUERITO POLICIAL CIVIL. IMPRESTABILIDADE DA PROVA SEM O CRIVO DO CONTRADITORIO.

Quando a sentença, seja oriunda de processo civil, seja de processo criminal, se baseia em prova oral, esta deve ser colhida em juízo e com a observância do contraditório, que, a seu turno, deriva do princípio da Isonomia da parte.

Apelo provido. 

(TJRS – Primeira Câmara Cível - Apelação Cível Nº. 591016555 – Relatora Des ª. Celeste Vicente Rovani – J. em 11/06/91)  

14. EMENTA . EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. DANO AMBIENTAL. TERMO DE AJUSTAMENTO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO PELO CONSELHO SUPERIOR. RETRATAÇÃO. COMPROMITENTE. OBJETO DO TERMO DE AJUSTAMENTO: CONDENAÇÃO EM DINHEIRO, OBRIGAÇAO DE DAR, DE FAZER E NÃO FAZER. ENTREGA DE COISA CERTA. EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Falta ao agente do Ministério Público poder de última instância, na esfera administrativa, para a fixação do conteúdo do termo de ajustamento que fundamenta pedido de arquivamento de inquérito civil público, porquanto o referido ato está submetido ao controle e fiscalização por Órgão da Administração Superior (art. 9º, § 2º, da Lei nº 7.347/85). Na falta de vedação legal, antes da homologação, os interessados podem retratar a vontade expressa no compromisso firmado. 

2. É nula a homologação de termo de ajustamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, que ampara pedido de arquivamento de inquérito civil público destinado a apurar dano ambiental, a despeito da inconformidade com seu conteúdo manifestada pelo compromitente, que formulou pedido no sentido de que não fosse homologado. 

(TJRS –  Décimo Primeiro Grupo Cível – Embargos Infringentes Nº. 70005347943 – Relatora Desª. Maria Isabel de Azevedo Souza – J. em 15/10/04)

15. EMENTA. "HABEAS CORPUS" ORIGINÁRIO. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL CONTRA PREFEITO MUNICIPAL. DESVIO DE VERBAS. IMPOSSIBILIDADE DO PROMOTOR DE JUSTIÇA TER INSTAURADO O  INQUÉRITO CIVIL. INCOMPETENCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.  FALTA DE AUTORIZAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO. DELEGAÇÃO A  JUIZ DE DIREITO PARA PRATICA DE ATOS INSTRUTORIOS. FALTA DE JUSTA CAUSA.

I – Nenhum óbice embargava o Promotor de Justiça a instaurar o Inquérito Civil, com o objetivo de apurar representação formulada pela presidente da Associação dos Moradores do Bairro Vermelho. Aliás, frisa-se, é função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para proteção do Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e coletivos – inciso III, do Art. 129, da Constituição. Não poderia, é evidente, apurando no Inquérito Civil que ocorreu possível infração penal por parte do Prefeito Municipal, que “ex ratione personae” tem prerrogativa de foro no Tribunal de Justiça, inciso VIII, do art. 29, da Constituição, denunciá-lo. Por tal razão, remeteu os autos d peça informativa, formadora da “opinio delicti”, ao Procurador Geral de Justiça oficialmente perante o Tribunal de Justiça Estadual. 

(STJ – Sexta Turma – HC 2006/ AL; HABEAS CORPUS
1993/0015892-9 – Relator Min. Pedro Acioli – J. em 16/11/93)

